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1. Rede de Imunobiológicos para Pessoas com Situações Especiais 

 A vacinação para pessoas com condições clínicas específicas vai além da proteção 

individual contra doenças imunopreveníveis, constituindo um pilar fundamental para a 

manutenção da sua saúde, da qualidade de vida e da inclusão social. 

 Indivíduos com imunodeficiências, doenças crônicas, transplantados, pacientes 

oncológicos, vivendo com HIV, entre outras condições específicas, frequentemente 

apresentam risco aumentado de desenvolver formas graves e complicações dessas doenças. 

Seus sistemas imunológicos podem estar comprometidos ou modulados pelas próprias 

condições de base ou pelos tratamentos, tornando-os mais suscetíveis a infecções que, em 

indivíduos saudáveis, seriam facilmente combatidas. 

 Dessa forma, através da Portaria GM/MS Nº 6.623, de 14 de fevereiro de 2025, foi 

instituído a Rede de Imunobiológicos para Pessoas com Situações Especiais (RIE), e essa 

mudança representa um marco importante, pois objetiva ampliar e aprimorar o acesso a 

imunobiológicos para pessoas com condições clínicas específicas, fortalecendo os princípios 

da universalidade e da equidade do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 A RIE é composta pelos Centros de Referência em Imunobiológicos Especiais (CRIE), 

pelos Centros Intermediários de Imunobiológicos Especiais (CIIE) e pelas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS). E, através desta estrutura será realizada a imunização especial, ou seja, a 

aplicação de imunobiológicos (vacinas, soros ou imunoglobulinas) contra doenças 

imunopreveníveis que não estão contempladas no Calendário Nacional de Vacinação. 

1.1 Componentes da RIE 

  A RIE é composta por três níveis de estrutura para o acesso aos imunobiológicos 
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especiais: CRIE, CIIE e salas de vacina do SUS, que devem possuir os requisitos mínimos 

de funcionamento conforme descrito no quadro abaixo: 

COMPONENTE 
DA RIE 

DEFINIÇÃO REQUISITOS MÍNIMOS 

CRIE 

Centro especializado que 

disponibiliza vacinas e 

imunobiológicos especiais 

para indivíduos com condições 

clínicas específicas ou em 

situações de risco, além de 

realizar a avaliação de casos 

para a aplicação desses 

produtos. 

- Base territorial pactuada em Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB). 

- Estar registrado no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) com o 

código serviço 174 (imunização) e 

classificação 002 (grupos especiais). 

- Possuir instalações em unidade de saúde 

federal, estadual ou municipal. 

- Atender às normas vigentes da ANVISA e 

do Ministério da Saúde para o funcionamento 

de sala de vacina, rede de frio, registro de 

doses aplicadas e eventos adversos 

relacionados à vacinação. 

- Funcionar, no mínimo, 8 horas por dia. 

- Manter registros individuais dos pacientes, 

contemplando as vacinas aplicadas e o 

respectivo prontuário clínico. 

- Garantir mecanismos de notificação e 

acompanhamento de eventos adversos 

graves. 

- Dispor de profissionais de saúde com nível 

superior, capacitados para avaliar a indicação 

de imunobiológicos e eventos adversos. 

- Autonomia para realizar a avaliação clínica e 

liberar o imunobiológico especial. 

-Ter estoque próprio de imunobiológico 

especial. 
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COMPONENTE 
DA RIE 

DEFINIÇÃO REQUISITOS MÍNIMOS 

CIIE 

Sala de vacina que atende a 

critérios específicos para o 

atendimento de pacientes com 

condições clínicas especiais, 

mas que não possui a 

estrutura mínima de um CRIE 

ou a base populacional e 

territorial pactuada pela CIB. 

- Estar registrado no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) com o 

código serviço 174 (imunização) e 

classificação 002 (grupos especiais).  

- Estar localizado em um serviço 

especializado voltado para o atendimento de 

pacientes com condições clínicas especiais. 

- Cumprir as normas sanitárias estabelecidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). 

- Ter estoque próprio de imunobiológico 

especial. 

- Dispor de profissionais de saúde com nível 

superior, capacitados para avaliar a indicação 

de imunização especial, com a finalidade de 

dar ao serviço autonomia para realizar a 

avaliação clínica e liberação do 

imunobiológico especial. 

SALA DE 

VACINA DO 

SUS 

É um espaço dentro de uma 

unidade de saúde (como 

Unidades Básicas de Saúde - 

UBS, hospitais etc.) destinado 

à oferta de vacinas para a 

população, seguindo o 

Programa Nacional de 

Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. 

- Cumprir as normas sanitárias estabelecidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). 

- Estar registrado no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) com o 

código serviço 174 (imunização). 

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Institui a Rede de Imunobiológicos para Pessoas com 

Situações Especiais – RIE. Portaria GM/MS nº 6.623, de 14 de fevereiro de 2025. Brasília, DF, 
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2025.  

A análise dos componentes da RIE abrangendo os CRIE, CIIE e as salas de vacina do 

SUS, revela uma estrutura hierárquica de atendimento com níveis crescentes de 

complexidade operacional. O CRIE, enquanto centro de referência, exige infraestrutura 

avançada e autonomia técnica para a avaliação e liberação de imunobiológicos especiais. 

Este continuará sendo o serviço responsável pela avaliação dos Eventos Supostamente 

Atribuíveis a Vacinação ou Imunização (ESAVI), atualmente, localizado na capital Maceió, no 

Ambulatório do Hemoal. 

Já o CIIE configura-se como um elo intermediário, com especialização compatível à sua 

função, podendo atuar com validação à distância quando não possuir estrutura plena, e deve 

está localizado em um serviço especializado voltado para o atendimento de pacientes com 

condições clínicas especiais. Em Alagoas, atualmente, configura-se CIIE o Serviço 

Ambulatorial Especializado (SAE) localizado em Arapiraca e tendo como área de 

abrangência a 7ª região de saúde. Para a habilitação deste serviço foi realizada capacitação 

da equipe pelo CRIE AL, proporcionando assim habilidade para avaliar e executar a 

vacinação especial no público atendido no serviço. 

 As salas de vacina do SUS, embora aptas a atender casos especiais em circunstâncias 

específicas, requerem em alguns casos a validação a distância do imunobiológico especial 

por um profissional ou serviço de referência.  

 Essa diferenciação funcional é essencial para garantir o acesso seguro e eficaz aos 

imunobiológicos, atendendo à diversidade das demandas clínicas e respeitando a 

capilaridade da rede de saúde pública.  

Reitera-se que a efetividade da RIE depende da integração e da articulação entre seus 

diferentes pontos, assegurando que os pacientes recebam o imunobiológico adequado no 

momento oportuno. 

1.2 CIIE 

O município que tiver interesse em implementar um CIIE deverá atender aos requisitos 

estabelecidos na Portaria GM/MS Nº 6.623, de 14 de Fevereiro de 2025 e comunicar a ATI 
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para que seja realizado treinamento teórico prático dos profissionais que atuarão na sala de 

vacina do serviço especializado, tal solicitação deve ser realizada através do e-mail 

crievirtualalagoas@gmail.com. 

 

1.3 Sala de vacina do SUS 

 Considerando a necessidade de ampliar e aprimorar o acesso a imunobiológicos para 

pessoas com condições clínicas específicas, esta ATI em parceria com a Gerência de 

Tecnologia da Informação (GETIN/SESAU) desenvolveu uma plataforma – CRIE Virtual – 

que objetiva sistematizar a solicitação dos imunobiológicos especiais, a validação à distância 

e a liberação pelas Centrais Estadual e Regional de Armazenamento e Distribuição de 

Imunobiológicos (CEADI/CREADI). 

Para os municípios com menos de 50.000 habitantes é recomendada a execução da 

vacinação especial em uma única sala de vacina, já para os municípios maiores é possível 

instituir uma sala a cada 50.000 habitantes. Em ambas as situações, deve ser informado o 

código CNES e o nome da unidade onde esta localizada a sala de vacina que realizará a 

vacinação especial através do e-mail crievirtualalagoas@gmail.com.  

Inicialmente, com a finalidade de implementar de maneira eficaz, a plataforma será 

disponibilizada para os municípios atendidos pela CREADI. Após eventuais ajustes 

necessários será ampliado para os municípios atendidos pela CEADI.  

2.  CRIE virtual 

Trata-se de uma plataforma criada para facilitar e organizar a solicitação de 

imunobiológicos especiais para pacientes com condições clínicas específicas, possibilitando 

a vacinação no município de residência do paciente, ou seja, sem a necessidade de 

deslocamento até Maceió para atendimento presencial no CRIE Alagoas. 

Com essa nova ferramenta os coordenadores municipais de vigilância/imunizações 

poderão enviar, de forma online, a documentação comprobatória necessária (caderneta de 

vacinação e laudos médicos) para avaliação. A equipe do CRIE Alagoas fará a análise 

desses documentos, identificará a condição clínica do paciente e indicará o(s) 

imunobiológico(s) adequado(s), conforme regramentos descritos no Manual do CRIE. 

mailto:crievirtualalagoas@gmail.com
mailto:crievirtualalagoas@gmail.com
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Destacamos que para a continuidade do esquema especial, quando indicado, deverá ser 

realizada nova soilicitação através da ferramenta para cada dose a ser executada. 

O agendamento para retirada do imunobiológico segue o fluxo já estabelecido pela 

CEADI e CREADI.  Assim, a plataforma proporcionará mais acessibilidade e agilidade à 

imunização especial que necessitar da validação à distância. 

 

2.1 Perfis de acesso e fluxo do atendimento 

a) Solicitante: A coordenação municipal deve inserir a declaração com a condição clinica 

e cópia da caderneta de vacinação do paciente. 

b) Avaliador: A equipe estadual deve avalia os documentos e fazer a indicação dos 

imunobiológicos especiais, número de doses, intervalos, dosagem, via de 

administração; 

c) Dispensador: A CEADI/CREADI mediante a ciência da autorização de liberação de 

tais imunobiológicos verificará o pedido realizado pelo município no SIES e confirmará 

a solicitação do agendamento através do e-mail de cada central. 

d) Solicitante: A coordenação municipal insere comprovante de registro da dose no 

SIPNI (print screen da tela); 

e) Avaliador: A equipe estadual encerra a solicitação. 

 

Figura 1 – Ciclo do atendimento através da plataforma CRIE virtual em Alagoas. 

   

1º passo - 
Solicitante 

2º passo - 
Avaliador 

3º passo - 
Dispensad

or 

4º passo- 
Solicitante 

5º passo - 
Avaliador 
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Fonte: ATI/GVCDT/SUVCD/SEVISA/SESAU. 

Informamos que foram realizados vários treinamentos sobre a utilização da plataforma 

CRIE virtual, porém os municípios que não participaram poderão solicitar a gravação do 

treinamento através do e-mail crievirtualalagoas@gmail.com. 

2.2. Indicações para vacinação especial 
 

VACINA INDICAÇÕES 

Vacina adsorvida difteria e tétano infantil 
(dupla infantil – DT) 

Encefalopatia nos sete dias subsequentes à 
administração de dose anterior das vacinas Penta de 
células inteiras (DTP + Hib + HB), DTP, DTPa, Penta 
acelular (DTPa + Hib + VIP) e Hexa acelular (DTPa 
+ Hib + HB + VIP). 

Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis 
acelular (DTPa), Penta acelular (DTPa/Hib/ 

VIP) e Hexa acelular (DTPa/Hib/HB/VIP) 

Após eventos adversos graves: Convulsão febril ou 
afebril (72 horas) após a vacinação, Episódio 
hipotônico-hiporresponsivo (EHH) 
( 48 horas) após a vacinação. 

Doença convulsiva crônica. 

Cardiopatias ou pneumopatias crônicas. 

Doenças neurológicas crônicas incapacitantes. 

Bebês internados em unidade neonatal. 

Prematuros nascidos < 33 semanas (até 32 semanas e 
6 dias) ou < 1.500gramas ao nascimento. 

Pacientes oncológicos com doença em atividade 
ou até alta médica. 

Pacientes com doenças imunomediadas que 
necessitem de imunodepressão terapêutica. 

Transplantados de órgãos sólidos (TOS). 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis 
acelular adulto (dTpa) 

Gestantes a partir de 20 semanas de gestação 
e puérperas até 45 dias. 

Transplantados de células tronco-hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Vacina Haemophilus influenzae tipo b 
(conjugada) 

– Hib 

Nas indicações de substituição de Penta de 
células inteiras por DTP acelular + Hib + HB. 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Transplantados de órgãos sólidos (TOS). 

Pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA). 

mailto:crievirtualalagoas@gmail.com
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VACINA INDICAÇÕES 

Pacientes oncológicos com doença em atividade 
ou até alta médica. 

Imunodepressão terapêutica. 

Imunodeficiências primárias ou erro inato da 
imunidade. 

Fístula liquórica e derivação ventrículo-peritoneal 
 (DVP). 

Implante coclear. 

Hemoglobinopatias. 

Vacina hepatite A (HA) 

Hepatopatias crônicas. 

Portadores crônicos do VHB e VHC. 

Coagulopatias. 

Pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA) 

Imunodepressão terapêutica ou por doença 
imunodepressora. 

Doenças de depósito 

Fibrose cística (mucoviscidose). 

Trissomias. 

Candidatos a transplante de órgão sólido, 
cadastrados em programas de transplantes. Sistema 
Nacional de Transplantes (SNT) 

Transplantados de órgão sólido (TOS). 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Doadores de órgão sólido ou de células-tronco 
hematopoiéticas (TCTH), cadastrados em 
programas de transplantes. 

Hemoglobinopatias. 

Público que faz uso da profilaxia pré-exposição de 
infecção pelo HIV (PrEP) 

Asplenia anatômica ou funcional e doenças 
relacionadas. 

Vacina hepatite B recombinante (HB)  

Fibrose cística -.3 doses (0-1-6) 

Hepatopatia crônica, portadores de VHC - 3 doses (0-1-
6) nos estágios precoces e 4 doses dobrada (0-1-2-6) 
nas fases avançadas da doença 

Diabetes -3 doses (0-1-6) 

Doenças de depósito tais como Gaucher, 
Niemann-Pick, mucopolissacaridoses tipo I 
e II, glicogenoses -.3 doses (0-1-6) 
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VACINA INDICAÇÕES 

Transplante de órgãos sólidos e pacientes 
com neoplasias e ou que necessitem de 
quimioterapia, radioterapia, corticoterapia, 
e outras imunodeficiências-4 doses com o dobro da 
dose para a idade, com esquema (0-1-2-6 a 12 meses) 

Transplantados de células-tronco 
hematopoiéticas (TCTH) - 3 doses (0-1-6) 

Asplenia anatômica ou funcional, 
hemoglobinopatia e outras condições 
associadas à disfunção esplênica - 3 doses (0-1-6) 

Pacientes com doenças hemorrágicas 
e politransfundidos - 3 doses (0-1-6) 

Profissionais de saúde - 3 doses (0-1-6) 

Renais crônicos, pré-diálise, hemodialisados - 4 doses 
com o dobro da dose para a idade, com esquema (0-1-
2-6 a 12 meses) 

Vacina HPV4 (6, 11, 16 e 18) 

Pessoas com imunodeficiência primária ou 
erro inato da imunidade, de 9 a 45 anos, 
não vacinadas ou que receberam esquema 
incompleto de vacinação. 

Pessoas em uso de drogas imunossupressoras 
de 9 a 45 anos. 

Pessoas com papilomatose respiratória recorrente 
(PRR). 

Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) de 15 a 45 anos. 

Pessoas vivendo com HIV/AIDS de 9 a 45 anos 
de idade. 

Transplantados de órgãos sólidos de 9 a 45 anos 
de idade. 

Transplante de células tronco-hematopoiéticas 
 (TCTH): de 9 a 45 anos de idade. 

Pacientes oncológicos com doença em atividade 
ou até alta médica: de 9 a 45 anos de idade. 

Vacina meningocócica C conjugada (MenC) 

Pessoas em uso de drogas imunossupressoras. 

Paciente oncológico com doença em atividade 
ou até alta médica. 

Fístula liquórica e derivação ventrículo-peritoneal 
(DVP). 

Implante coclear. 

Trissomias. 

Doenças de depósito. 
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VACINA INDICAÇÕES 

Hepatopatia crônica. 

Doença neurológica incapacitante. 

Vacina Men ACWY 

Asplenia anatômica e funcional, doença falciforme 
e talassemias. 

Deficiência de complemento e frações. 

Terapia com inibidor de complemento. 

Pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA). 

Imunodeficiências primárias ou erro inato da 
imunidade. 

Transplante de células-tronco hematopoiéticas 
(TCTH). 

Transplante de órgãos sólidos (TOS). 

Microbiologista rotineiramente exposto a isolamento 
de Neisseria meningitidis. 

Vacina VPC13 seguida da vacina VPP 23 

Pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA). 

Pacientes oncológicos com doença em atividade 
ou até alta médica. 

Transplantados de órgãos sólidos (TOS). 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Asplenia anatômica ou funcional e doenças 
relacionadas. 

Imunodeficiências primárias ou erro inato da 
imunidade. 

Fibrose cística (mucoviscidose). 

Fístula liquórica e derivação ventrículo peritoneal 
(DVP). 

Vacina VPC10 seguida da vacina VPP 23                
(indicada para crianças e até 59 meses de 

idade) 

Imunodeficiência devido à imunodepressão 
terapêutica. 

Implante coclear 

Nefropatias crônicas/hemodiálise/síndrome 
nefrótica. 

Pneumopatias crônicas, exceto asma intermitente 
ou persistente leve. 

Asma persistente moderada ou grave. 

Cardiopatias crônicas. 

Hepatopatias crônicas. 

Doenças neurológicas crônicas incapacitantes. 

Trissomias. 

Diabetes. 



 
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 

Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVISA 
Superintendência de Vigilância e Controle de Doenças - SUVCD 

Gerência de Vigilância e Controle de Doenças Transmissíveis– GVCDT 
Assessoria Técnica em Doenças Imunopreveníveis e Vacinação – ATI 

 

 

VACINA INDICAÇÕES 

Doenças de depósito. 

Vacina poliomielite 1, 2 e 3 inativada (VIP) 

Crianças imunodeprimidas com deficiência 
imunológica congênita ou adquirida. 

Crianças que estejam em contato domiciliar ou 
hospitalar com pessoa imunodeprimida. 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH). 

Vacina varicela (VZ) 

Pessoas imunocompetentes  (profissionais de saúde, 
cuidadores e familiares) que estejam 
em convívio domiciliar ou hospitalar com 
pacientes imunodeprimidos. 

Crianças > de 9 meses de idade imunocompetentes 
e suscetíveis à doença, no momento da 
internação, em que haja caso de varicela. 

Candidatos a transplante de órgãos sólidos, 
suscetíveis à doença, até pelo menos quatro 
semanas antes do procedimento, desde que não 
estejam imunodeprimidos. 

Pacientes com nefropatias crônicas, síndrome 
nefrótica. 

Doadores de órgãos sólidos e de células-tronco 
hematopoiéticas (TCTH). 

Transplantados de células-tronco hematopoiéticas 
 (TCTH): para pacientes transplantados 
há 24 meses ou mais. 

PVHA suscetíveis à varicela, a depender da condição 
imunológica (LT CD4+). 

Pacientes com deficiência isolada de imunidade 
humoral (com imunidade celular preservada). 

Fonte: Resumo elaborado pela ATI/GVCDT/SUVCD/SEVISA/SESAU. 

3. Registro das doses  

 Considerando que se trata do registro de doses aplicadas em pacientes com 

condições clínicas especiais o registro das doses deverá ser realizado no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI).  

 Para o registro são necessários: 



 
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 

Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVISA 
Superintendência de Vigilância e Controle de Doenças - SUVCD 

Gerência de Vigilância e Controle de Doenças Transmissíveis– GVCDT 
Assessoria Técnica em Doenças Imunopreveníveis e Vacinação – ATI 

 

 

a) O Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cartão Nacional de Saúde (CNS) do cidadão; 

b) O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do estabelecimento de 

saúde onde a vacinação está acontecendo e; 

c) O CNES do profissional de saúde que está vacinando. 

 

 Para garantir a correta realização do registro, é importante que ele seja efetuado 

exclusivamente no SIPNI, utilizando o perfil de Operador Estabelecimento de Saúde.  

 Ao preencher as informações, deve-se seguir o procedimento indicado nas Figuras 2 e 3, 

atentando-se para preencher todos os campos obrigatórios. Isso inclui a Categoria, o Grupo 

de Atendimento, a Especialidade do profissional que indicou a vacinação e o motivo da 

indicação, que deve ser informado através do CID 10 encaminhado pelo profissional 

requisitante. Dessa forma, asseguramos que o processo seja completo e preciso, facilitando o 

acompanhamento e a gestão das informações. 

 

 

 

 

 

 



 
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 

Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVISA 
Superintendência de Vigilância e Controle de Doenças - SUVCD 

Gerência de Vigilância e Controle de Doenças Transmissíveis– GVCDT 
Assessoria Técnica em Doenças Imunopreveníveis e Vacinação – ATI 

 

 

Figura 2 – Registro no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações – SI-

PNI. 

 

Figura 3 – Registro no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações – SI-

PNI. 
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estabelecimento 

de saúde 



 
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 

Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVISA 
Superintendência de Vigilância e Controle de Doenças - SUVCD 

Gerência de Vigilância e Controle de Doenças Transmissíveis– GVCDT 
Assessoria Técnica em Doenças Imunopreveníveis e Vacinação – ATI 
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Para informações e orientações adicionais contatar: 

 Assessoria Técnica em Doenças Imunopreveníveis e Vacinação 

Email: crievirtualalagoas@gmail.com 

mailto:crievirtualalagoas@gmail.com

